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As diversas Secretarias do Município de Guaiuba, por intermédio da pregoeira e dos membros
da equipe de apoio designados pela Portaria nº. 1901002/2023/GAB/PMG de 19 de junho de
2023, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO,
na forma Eletrônica.

1. DO TIPO: MELHOR PREÇO POR ITEM

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA.

3. DA BASE LEGAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, Decreto Municipal nº 003/2017, de 02 de janeiro de 2017 e suas alterações
posteriores, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipalnº
027, de 06 de abril de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4, OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS
E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ÁGUA (ADICIONADA DE SAIS E MINERAL), VASILHAMES DE 20
LITROS E GÁS LIQUEFEITO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE GUAIUBA-CE.

5. DO ACESSO AO EDITALE DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

5.1. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios https://guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php;
ou no BLLCOMPRAS - www.bllcompras.com ou pelo site www.tce.ce.gov.br
5.2. O certame será realizado por meio do sistema BLLCOMPRAS, no endereço eletrônico
www.bllcompras.com, pela pregoeira: ROSICLEIA DA SILVA MAGALHÃES.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 15/01/2024 AS 08:00 H

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:30/01/2024 AS 09:00 H

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 30/01/2024 AS 10:00 H

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h
(quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos das
Secretaria CONTRATANTE, a ser informada quando da lavratura do instrumento de contrato.

8. DO CREDENCIAMENTO
8.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no BLLCOMPRAS, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
8.2. O cadastro no BLLCOMPRAS poderá ser iniciado no Portal do BLL, no sítio
www.bllcompras.com, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

8.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
8.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que porterceiros.
8.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídica, localizadas em qualquer Unidade
da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Guaiuba, que atendam a todas as
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e compatibilidade
de seu objetivo social com o objeto da licitação, respeitados os favorecimentos impostos pela
Lei 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema BllCompras.
9.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

9.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
9.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

9.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

9.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

9.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo
de dissolução ou liquidação;
9.2.6. os interessados em recuperação judicial poderão participar desta
amparados em certidão emitida pela instância judicial competente, q certifique que aje desde que
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interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento likititório
nos termos da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

9.2.8. que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com o Município de Guaiuba;

9.2.9. que estejam impedidos de licitar e de contratar com o município, com base noart. 7º da
Lei nº 10.520, de 2002;
9.2.10. que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;
9.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

9.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual - MEI, ou
equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar nº 123, de 2006.

9.3.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;

9.3.3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer
das vedações do artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar
sua condição de ME/EPP no BLLCOMPRAS, sefor o caso.

9.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

9.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
9.7. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitante.
9.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

9.9. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

paraabertura

dasessão pública.
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9.10. Os licitantes sodio retirar ou substituir a proposta e os documentos de hapllitação
anteriormente inseridos no sistema, à

9.11. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de julgamento.
9.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9.13. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classificado após o encerramento do envio de lances.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO:
10.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço.
10.2. A proposta deverá explicitar nos campos os preços referentes a cada item, incluídos todos
os custos diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste edital. O campo
“Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério da licitante.
10.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação
por eles apresentados, até o término do prazo para recebimento.
10.3.1. Após a data de abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta ofertada.
10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.
10.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada
somente serão disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.
10.6. É vedada a identificação do licitante antes do encerramento do envio de lances, sob pena
de desclassificação.
10.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES:
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
11.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas na plataforma, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis, preços manifestadamente inexequíveis ou/não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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11.3. A Proposta de Preços inicial (Inicial) anexada na plataforma será utilizada paM fins de
conferência quanto as informações e demais elementos probatórios a composição da proposta,
quando da apresentação da proposta de preços ajustada (Final), nos termos do item 11.32.1 do
edital.
11.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em temporeal por todosos participantes.
11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
11.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os
licitantes.
11.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
11.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.
11.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
11.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um
centavo).
11.12. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
11.13. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão
pública durará dez minutose, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
11.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 11.13, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
11.15. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 11.13 e 11.14, a
sessão pública será encerrada automaticamente.
11.16. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no item 11.14, a Pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
único do art. 7º do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante
justificativa.
11.17. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer da etapa
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
11.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
11.19. Na hipótese dos itens 11.17 e 11.18, a ocorrência será registradã em campo próprio do
sistema.
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11.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquel e for
recebido e registrado em primeiro lugar.
11.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
11.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.
11.23. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da
aplicação do critério estabelecido no $ 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver
licitante que atenda à primeira hipótese.
11.24. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, uma vez encerradaa etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
comodas demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nosarts. 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006.
11.25. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 11.24, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva.
11.26. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e

equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou
maior lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
11.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
11.28. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
11.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio
para quese identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
11.30. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
11.31. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo
3º, 8 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
11.31.1. produzidos no País;
11.31.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
11.31.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
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11.31.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de résgrva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
11.32. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital.
11.32.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
11.32.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até duas
horas, contado da solicitação da Pregoeira no sistema, a proposta de preços, e se necessário,
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o item 11.32.1.
11.33. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.
11.33.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 11.31, a Pregoeira examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação no orçamento da administração e
verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

12. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no 8 9º doart. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
12.1.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo estabelecido para a contratação (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.
12.1.1.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de compras da Prefeitura Municipal
de Guaiuba/CE, responsável pela elaboração e emissão do referido Mapa comparativo de

preços, o qual será disponibilizado aos licitantes.
12.1.1.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.
12.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
12.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas os indícios que
fundamentam a suspeita;
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12.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
12.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não
aceitação da proposta.
12.5.1. É facultado o pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido,
desde que devidamente justificado em ata.
12.5.1.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, prazo mínimo de validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
12.6. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da

solicitação.
12.7. As amostras, quando solicitadas, deverão ser entregues na sede da Secretaria: XXXXXXXX

ou em outro endereço a ser informado por mensagem via sistema. Por meio de mensagem no
sistema, será divulgado o horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras,
cuja presença será facultada a todosos interessados, incluindo os demais licitantes.
12.7.1. As amostras quando solicitadas deverão ser apresentadas em embalagens de
conformidade com a descrição do Termo de referência Anexo I deste edital.
12.7.2. As amostras serão avaliadas conforme as descrições constantes do termo de referência
anexo I deste edital e documento contendoas características do produto ofertado;
12.7.3. As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber cortes, secções,
vincos, cozimento e degustação.
12.7.4. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
12.7.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
12.7.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
12.7.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.
12.7.8. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostrês entregues, serão
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

MESCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 98719405



PREFEITURA MUNICIPAL DE

Guaiúba
12.7.9. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as chullições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
12.7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

GUAIÚBA

13. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, inclusive quanto ao objeto social, bem como, quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade adm /consultar requerido.php);

c) Cadastro de Licitantes Inidôneo - mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU-

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:11575132492740::N0:3,4,6.
13.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
13.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a

Pregoeira reputará o licitante inabilitado, porfalta de condição de participação.

13.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-sea disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

13.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, no prazo de 3 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação
da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas, conforme estatui o art. 43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

14.DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES

14.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s)

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. (PARA TODOS OS ITENS)

14.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica meficionado no item
anterior.
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14.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com dal eza 0

objeto executado, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento
congênere que comprove o objeto da contratação.
14.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, 83º da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária a
Lei 10.520/2002.
14.5. Certificado de autorização de revenda de Gás GLP expedido pela Agencia Nacional de
Petróleo (ANP). (PARA OS ITENS 02-A E 02-B)
14.6. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999,e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;
14.7. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
148. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,
82º, da Lei nº 8.666/93);

15. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
15.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial
expedida no domicílio da pessoa física ressalvando o disposto nos subitens abaixo:
15.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a

sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela
instância judicial competente; ou concessão do plano de recuperação judicial nos termos do art.
58 da Lei nº. 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso da licitante em
recuperação extrajudicial; nos termos do art. 164, 8 5º da Lei nº. 11.101/2005.
15.3. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação
concedido /homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico
financeira.
15.4. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da Certidão exigida no
subitem 15.1 acima.
15.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendoser atualizados por
índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta.
15.2.1 No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço deverá ser
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando no balanço, o número do Livro Diário

e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo tanto o

balanço quanto os termos serem assinados por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
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15.2.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de a ura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de ent
escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.
15.2.4 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário.
15.2.5. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
15.2.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente
registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das
folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado
por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.
15.2.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos
índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
15.2.8. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento,
assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da
sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG)
maior ou igual a 1,0 (uma vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

(AC + RLP)
Índice de Liquidez Geral (LG) = ---=--=-==========........

(PC + ELP) ou (PNC)
Onde: ACéo Ativo Circulante

PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo
PNC é o Passivo não circulante

15.2.9. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor final arrematado;

16. DOS PEDIDOSDE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
16.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão
ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das
propostas, exclusivamente por meio eletrônico, endereçados a

licitacao.guaiuba87 Ooutlook.com, informando o número deste pregão no sistema e o Órgão
interessado.
16.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação e responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido.
16.1.2. As respostas aos esclarecimentos e impugnações formulados serão encaminhadas aos
interessados, através do respectivo e-mail e ficarão disponíveis no sítio
https://guaiuba.ce.gov.br/licitacao.php.
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16.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou dubscritas
por representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá cónstar o
endereço, e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.
16.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de até 30 (Trinta) minutos depois de declarada
vencedora, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do
recurso pelo sistema eletrônico. As demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.
17.1.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a
retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, no sítio
eletrônico utilizado para realização do certame.
17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela
proponente.
17.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 17.1 deste edital, importará na decadência do
direito de recurso.
17.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
através de email e no sítio oficial do Município de Guaiuba-CE.
17.6. Os recursos contra decisão do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta,
18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
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19.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso

contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.
19.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
19.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelo licitante vencedor,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo V deste edital.
19.3.1. Será incluído na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar O produto
com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, conforme

permissivo legal no Decreto de Registro de preços
19.3.2. Com o objetivo de viabilizar o item acima, adjudicado o objeto ao licitante classificado

em primeiro lugar, o pregoeiro provocará os demais licitantes, através do sistema, a fim de que
se manifestem acerca do interesse de serem incluídos na respectiva ata de registro de preços.
19.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da

data do recebimento da convocação, para comparecer perante o gestor a fim de assinarem a Ata

de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual

período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
19.4.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por certificação digital.
19.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital,

ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo

pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os

requisitos habilitatórios, assinar a Ata de Registro de Preços mantendo as mesmas condições do

licitante com a proposta já homologada.
19.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrências relevantes.
19.7. O prazo de validade da ata de registro de preços, computadas as eventuais prorrogações,
não poderá ser superior a doze meses, contado a partir da data da sua publicação.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
20.1. O licitante que deseje cotar o produto com preços iguais ao do licitante vencedor terá o

prazo de até 01(um) dia útil contados da adjudicação por meio do sistema eletrônico, para
manifestar-se neste sentido, se assim desejarem, visando à formação de cadastro de reserva.
20.1.1. As licitantes que aderiram ao cadastro de reserva obedecerão ao disposto no subitem

19.3 deste edital.
20.1.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo será considerada como negativa do

licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de Preços.
20.2. Após a homologação do resultado da licitação, a ata da sessão do pregão eletrônico será

anexada à Ata de Registro de Preços, indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar o

produto com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame,
conforme permissivo legal do Decreto de Registro de preços.
20.2.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o caput, os licitantes serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a etapa competitiva.
20.2.2. O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,

para ser utilizado nas hipóteses em que 0 vencedor, quando convocado, não assinar a ata de

registro de preços ou tiver seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decreto de
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Registro de preços, oportunidade em que poderá ser revogada a adjudicação e a homologação já

efetivadas, isso sem prejuízo da aplicação das cominações previstas em Lei e/ou no edital.
20.2.3. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o cadastro de reserva será
efetuada no prazo e condições estabelecidos no edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas
cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
21.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, poderá a Administração aplicar sanção
administrativa de multa, da seguinte forma e nos seguintes casos:
21.2.1. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório nos respectivos

prazos;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em
sentido contrário;
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sedede licitação;
f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator se

enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
21.2.2. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal

nº 2316/2019, quando fornecer informação e/ou documento falso;

21.2.3. Multa de 10,0%, por ocorrência (sobre o valor total da adjudicação da licitação), no caso
de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusarse à

aceitar ou retirar o instrumento equivalente.
21.2.4. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do

processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens

não mencionados no item 21.2 em relaçãoà fase de licitação.
21.3. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), o

qual poderá ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Caso

nãoofaça, será cobrado pela via judicial.
21.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma

da lei,

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. A Secretaria municipal de Infraestrutura e Habitação do muni ípio de Guaiuba será o

órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.

poSO
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22.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o

gestor do Registro de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e pelo forhecedor

legalmente credenciados e identificados.
22.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas
de preços dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar o produto
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
22.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a

firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de

procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo

assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
22.5. O órgão detentor do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará

aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de

Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do

documento supracitado.
22.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto
licitado ao órgão detentor do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais,

quantidades e demais condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital.
22.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão
Interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do

fornecedor.
22.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão

manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o

fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação.
22.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este

subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos
registrados na Ata.
22.8.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme

disciplina o Decreto Federal para registro de preços.
22.8.3. O quantitativo decorrente das adesõesà ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem, conforme disciplina o Decreto Federal para registro de preços.
22.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço
registrado, obedecida a ordem de classificação.
22.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de

Preços recusando-se a fornecer o objeto licitado ao órgão detentor do SRP (Sistema de Registro
de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores
aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e

contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente

fundamentado, terá o seu registro cancelado.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕESE PREGÕES
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publicação do extrato da Ata do Registro de Preços no Diário Oficial do Município e na página
oficial da Prefeitura Municipal de Guaiuba na internet.
22.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados,
obedecendo aos parâmetros constantes no Decreto Federal para registro de preços. À Comissão
Central de Licitações e Pregões do município de Guaiuba convocará o fornecedor para negociar
o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido.
22.14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor
da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de
mercado, ou cancelar o lote, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
22.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.
22.16. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão publicadas no
Diário Oficial do Município e na página oficial da Prefeitura municipal de Guaiuba na internet.
22.17. As demais condições contratuais encontram-se estabelecidas no Anexo V - Minuta da Ata
de Registro de Preços.
22.18. As quantidades previstas no “Anexo I - Termo de Referência” deste edital são estimativas
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservandose a
Administração Municipal, através do órgão detentor, o direito de adquirir o quantitativo que
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o lote especificado.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
23.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente
na proposta e na documentação de habilitação.
23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.
23.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se
trate de originais.
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem
somente em dia de expediente na Prefeitura do Município de Guaiuba-CE.
23.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não i

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a
proposta.

licará no afastamento do
ata compreensão da sua

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E
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pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
23.9. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.
23.10. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.
23.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa.
23.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste
Edital será o da Comarca de Guaiuba-CE.

24. DOS ANEXOS
24.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - MATRIZ DE RISCO
ANEXOII - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO III - CARTA PROPOSTA
ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES
ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

p tÓRio
MUNICIPAL

DE

DE I AESTRUTURA E HABITAÇÃO
p t

da Silva Magalhã
PREGOEIRA

BS

Visto Jurídico
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ANEXO I - MATRIZ DE RISCO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.010/2023-SRP

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ÁGUA (ADICIONADA DE SAIS E MINERAL), VASILHAMES DE 20
LITROS E GÁS LIQUEFEITO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE GUAIUBA-CE.

FASE DA ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA

DA LICITAÇÃO
Probabilidade Média
Impacto Médio
Dano Retardamento da Licitação
Ação Preventiva Revisar o TR e compará-lo com o de outras licitações exitosas para

evitar questionamentos que possam vir a culminar na impugnação
do Edital e TR

Ação de Contingência Responder aos esclarecimentos e impugnações de modo a reverter
qualquer risco de suspensão do processo licitatório.

LICITAÇÃO DESERTA OU FRACASSADA
Probabilidade Baixa
Impacto Alto
Dano Realização de novo processo licitatório, adiando ainda mais o

processo de contratação do serviço.
Ação Preventiva Ampla divulgação do certamee revisar o processo.

SECRET

AEE
SaisCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 98719405

19



PREFEITURA MUNICIPAL DE

Guaiúba
HUMANIZAR, DESENVOLVER E PROSPERAR,

Es

1. DA UNIDADE REQUISITANTE:
GABINETE DA PREFEITA,
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO.
SECRETARIA DE FINANÇAS.
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E MEIO AMBIENTE.
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
SECRETARIA DE CULTURA E JUVENTUDE.
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO.
SECRETARIA DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
SECRETARIA DE SAÚDE,

1.1. ORGÃO GERENCIADOR:
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO

2. DO OBJETO:
2.1 SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ÁGUA (ADICIONADA DE SAIS E MINERAL), VASILHAMES DE 20
LITROS E GÁS LIQUEFEITO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE GUAIUBA-CE, conforme as especificações e quantitativos previstos neste Termo
de Referência.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A AQUISIÇÃO DE ÁGUA (ADICIONADA DE SAIS E MINERAL), VASILHAMES DE 20 LITROS E
GÁS LIQUEFEITO SE FAZ NECESSÁRIA PARA SUPRIR A DEMANDA DE CONSUMO DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUAIUBA/CE, GARANTINDO ASSIM A

MANUTENÇÃO DAS SUAS ATIVIDADES OPERACIONAIS E DE CONSUMO.

4. REFERENCIAL DOS PREÇOS
4,1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de
Cotação de Preços do Município de Guaiuba/CE, constando nos autos do processo.

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de Recursos das Diversas
Secretarias do município de Guaiuba, conforme dotação orçamentária descrita no ato da
contratação.

6. DOS BENEFÍCIOS DESTINADOSA ME/EPP.
6.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO ELETRÔNICO, COM ITENS DE AMPLA
PARTICIPAÇÃO E COTA EXCLUSIVA A ME/EPP, REGIDO PELA LEI N.º 10.520, DE 17 DE JULHO

DE 2002, DO DECRETO FEDERAL Nº 5.450/2005, DE 31/05/2005 E SUBSIDIARIAMENTE PELA

pstáa EURCERATEO EG ROaTO omni ;

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiuba- CE
Fone: (85) 99217-9727
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LEI N.º 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.º 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.6
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALÉF
E LEI 12.846/2013 E DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019.
Il - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à partié
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor séjg
80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 dê
2014)
II - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte.
6.2. Os itens serão exclusivos a ME/EPP e de ampla disputa. Serão garantidas às licitantes microempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei
Federal nº 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos
previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações introduzidas
pela lei complementar 147/2014.
6.2.1. Art, 49. Não se aplica o disposto nos Arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado;
6.3. Art, 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas
e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
6.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos
da Lei Complementar Nº. 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei,
inclusive participar dos Itens exclusivos para ME e EPP é necessário, à época do
credenciamento, apresentação de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
nos termos do Art. 3º da Lei Complementar 123/06.

7, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO E COMPOSIÇÃO DOS ITENS.
7.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM
7.2. DOS ITENS
7.2.1. Os Itens 4-A e 5-A são de ampla participação. Serão garantidas às licitantes
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do
art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de

contratação nos termos previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 e

alterações introduzidaspela lei complementar 147/2014.
7.2.2. Os Itens 4-B e 5-B são reservados às microempresas, empresas de pequeno porte e

as cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso II do art. 48 da lei

complementar Nº123/2006, e alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014.
7.2.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço
do primeiro colocado.
7.2.3.1. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
7.3. DA COMPOSIÇÃO DOS ITENS PARA O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI

COMPLEMENTAR 147/14:

ERRAR OR IT honrci e
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OBS: Havendo divergência entre BLLCOMPRAS e o Termo de Referência, deverá ser levado em
consideração o Termo de Referência.

ITEM 1 - EXCLUSIVO PARA MEE EPP
ITEM ESPECIFICAÇÕES DO

PRODUTO UNID. QTD.
TOTAL V.UNIT

GARRAFÃO DE 20 LITROS-AQUISIÇÃO DE GARRAFÃO
DE 20 LITROS EM
POLIETILENO, COM NÍTIDA
VISIBILIDADE, SEM
MANCHAS E SEM ODOR,
SEM FUROS OU MICRO
FUROS, SEM FISSURAS, SEM
AMASSO, LACRADO COM
TAMPA, RÓTULOS
INTACTOS PARA
ACONDICIONAMENTO DE

ÁGUA  MINERA. SÓ O

VASILHAME;

UND 362 R$ 21,30

BoaÇ tSog

R$ 7.710,00

VALOR TOTAL R$ 7.710,00

ITEM 2 - EXCLUSIVO PARA MEE EPP

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO
PRODUTO UNID. QTD.

TOTAL V.UNIT V.TOTAL

ÁGUA SEM GÁS - ÁGUA
SEM GÁS, ADICIONADA
DE SAIS, PRÓPRIA PARA
O CONSUMO HUMANO,
ACONDICIONADA EM
GARRAFÃO
RETORNÁVEL EM

POLIETILENO, COM
NÍTIDA VISIBILIDADE,
SEM MANCHAS E SEM
ODOR, SEM FUROS OU
MICRO FUROS, SEM
FISSURAS, SEM
AMASSADO COM
TAMPA, RÓTULOS
INTACTOS COM DADOS
DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO: DATA DO
ENVASE, VALIDADE,
CARACTERISTICAS
FÍSICO-QUÍMICAS, NOME

DA FONTE, NOME DA
EMPRESA
ENGARRAFATORA, CNP),
Nº DO REGISTRO DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE,

RECARGA 9.215 R$ 7,43 R$ 68.467,45

Eiee , cpa RSReCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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COM PRAZO DE
ALIDADE MININA DE

60 SESSENTA DIAS
FORNECIMENTO:

VALIDADE DO
VASILHAME CONFORME
PORTARIA 387/08 DO
DNPM; FORNECIMENTO
MEDIANTE A TROCA DE
VASINHAMES
(REPOSIÇÃO)

VALOR TOTAL R$ 68.467,45

ITEM 3 - EXCLUSIVO PARA MEE EPP
ESPECIFICAÇÕES DO QTD.ITEM

PRODUTO nus TOTAL
n ÁGUA MINERAL

NATURAL POTÁVEL
SEM GÁS GARRAFAS
DESCARTÁVEIS 500ML
- ÁGUA MINERAL,
NATURAL, POTÁVEL, DE

3 MESA, SEM GÁS, PCT 1.300 R$ 36,01 R$ 46.813,00
EMBALADA EM
GARRAFAS
DESCARTÁVEIS DE
500ML, TIPO PET
PACOTE COM 12

GARRAFAS;

V.UNIT V.TOTAL

VALOR TOTAL R$ 46.813,00

ITEM 4-A COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO - 75%
ESPECIFICAÇÕES DO

UNID QTD.
PRODUTO . TOTAL

ÁGUA MINERAL
NATURAL POTÁVEL SEM
GÁS CcoPos
DESCARTÁVEIS 200ML -
ÁGUA MINERAL,

4 NATURAL, POTÁVEL, DE CAIXA 1.002 R$ 81.66 R$ 81.823,32
MESA, SEM GÁS,

EMBALADA EM COPOS
DESCARTÁVEIS DE
200ML, CAIXA DE 48
UNIDADES;

ITEM V.UNIT V.TOTAL

VALOR TOTAL R$ 81.823,32

]
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ITEM 4-B COTA RESERVADA EXCLUSIVO ME E EPP - 25%
ESPECIFICAÇÕES DO QTD.

PRODUTO UNID.
TOTAL VNIE

ÁGUA MINERAL
NATURAL POTÁVEL SEM
GÁS COPOS
DESCARTÁVEIS 200ML -
ÁGUA MINERAL,

4 NATURAL, POTÁVEL, DE CAIXA 333 R$ 81.66
MESA, SEM GÁS,
EMBALADA EM COPOS
DESCARTÁVEIS DE
200ML, CAIXA DE 48
UNIDADES;

R$ 27.192,78

VALOR TOTAL R$ 27.192,78

ITEM 5-A COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO - 75%
ESPECIFICAÇÕES DO

UNID. QTD. V.UNITps PRODUTO TOTAL V.TOTAL
GÁS  LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO(GLP)  P-13;
ESPECIFICAÇÃO:
RECARGA DE GLP GÁS

LIQUIEFEITO DE
PETRÓLEO DE 13KG, GÁS

DE COZINHA, CONSISTE
NUMA MISTURA GASOSA
DE|HIDROCARBONETO
OBTIDO DE GÁS NATURA RECA
DAS RESERVAS DAS DO RGA
SUBSOLO, OU DO
PROCESSO DE REFINO DO
PETRÓLEO CRU DAS
REFINARIAS, COM O

REPECTIVO BOTIJÃO DE
13KG EM
CONFORMEDADE COM AS

NORMAS TÉCNICAS DA
ABNT.

1310 R$ 123,90 R$ 162.309,00

VALOR TOTAL R$ 162.309,00

ITEM 5-B COTA RESERVADA EXCLUSIVO ME E EPP - 25%
ESPECIFICAÇÕES DO

UNID. QTD. V.UNITFER PRODUTO TOTAL V.TOTAL

GÁS  LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO(GLP)  P-13;
ESPECIFICAÇÃO:
RECARGA DE GLP GÁS

LIQUIEFEITO DE RCA5 PETRÓLEO DE 13KG, GÁS
RGA 436 R$ 123,90

DE COZINHA, CONSISTE
NUMA MISTURA GASOSA
DE —HIDROCARBONETO
OBTIDO DE GÁS NATURA À
DAS RESERVAS DAS DO

R$ 54.020,00

no ESARSSeCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiuba- CE
Fone: (85) 99217-9727
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OU DO

PROCESSO DE REFINO DO
PETRÓLEO CRU DAS
REFINARIAS, COM O

REPECTIVO BOTIJÃO DE
13KG EM
CONFORMEDADE COM AS

NORMAS TÉCNICAS DA
ABNT.

VALOR TOTAL R$ 54.020,00

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. (PARA TODOS OS ITENS)

> 8.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que comprove
a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior.
8.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza o objeto
executado, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento
congênere que comprove o objeto da contratação.
8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração (ões)
não sejam suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a
comprovação da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, 83º da lei 8.666/93, em aplicação
subsidiária a Lei 10.520/2002.
8.5. Certificado de autorização de revenda de Gás GLP expedido pela Agencia Nacional de
Petróleo (ANP). (PARA OS ITENS 5-A E 5-B)

9, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega /execução dos serviços:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Termo, no prazo de até 2 (Dois) dias uteis, contado a partir
do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na sede do Almoxarifado Municipal,
localizado à Dr Leiria de Andrade, 409, Centro, 61.890-000, Guaiuba/Ce, nos horários e dias da
semana de segunda às sextas-feiras, das 08:00 às 14:00 horas,
9.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou

a contratante,
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 05 (cinco) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante,
não serão considerados como inadimplemento contratual.
9.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as conestabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo És
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
9.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas o
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades pye
termo do contrato.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será proveniente dos recursos das Diversas Secretarias e será efetuado até
30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em
nome da contratada.
10.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir

— da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
10.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento.
10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
10.4,1, Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
10.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por
meio do permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
10.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, IL “d” da Lei
Nº, 8.666/93, alterada e consolidada.

11. DAS OBRIGAÇÕES
11.1. DA CONTRATANTE
11.1.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de
Fornecimento/Serviço.
11.1.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993
e suas alterações.
11.1.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato,
11.1.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do pbjeto contratual.
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11.1.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
11.2. DA CONTRATADA
11.2.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste ing
11.2.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.2.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
limitados ao estabelecido no 81º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se p
o valor contratual.
11.2.4, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendoser arguido para
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
11.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.2.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em
desconformidade com as especificações deste termo,no prazo de 02 (dois) dias
contados da sua notificação, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
11.2.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo
exigido pela Administração.
11.2.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
11.2.10. Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do
contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações sociais,
seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a
execução contratual.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. O prazo de vigência do contrato é restrito aos créditos orçamentários contados a partir da
sua assinatura.
12.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993.

13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente designados
pela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art 67 da Lei Nº. 8.666/93, doravante
denominados FISCAL DE CONTRATO.
13.2. O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a/ qualquer momento,

COMISSÃO
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justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s)

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administr
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e por
ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente,
14.2.3, Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do

objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4, Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do

inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação,
para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolveros valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante parafins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar danofísico, lesão corporal
ou consequências letais a qualquer pessoa;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;
j) deixar de repor funcionários faltosos;
k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
|) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados
pela Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou
materiais de consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que
se destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem deserviço ou instrumento equivalente, quândo suspender ou

e
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interromper, salvo motivo deforça maior ou caso fortuito, de
que expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso.

mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
,

14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaramaaplicação da penalidade ouaté que seja promovidaa reabilitação pelo infrator perante
a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1, A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14,5. 0 CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14,.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por
outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.
14,5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e
suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para sua especificação.
15.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕE
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Pregão Eletrônico nº 00.010/2023-SRP

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ÁGUA (ADICIONADA DE SAIS E MINERAL), VASILHAMES DE 20

LITROS E GÁS LIQUEFEITO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICÍPIO DE GUAIUBA-CE.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e

seus anexos.

1. Identificação do licitante:
e Razão Social:
e CPF/CNP) e Inscrição Estadual:
e Endereço completo:
e Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
e Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
e A presente proposta é válida por ( ) dias, contadosda data de sua emissão.
e O objeto contratual terá garantia de ( )

ITEM
x

VL
ITEM|DESCRIÇÃO UND|QTD|MARCA |VL UNT TOTAL

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas
incidentes sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais
ônus pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado.

<<<DATA>>>

CARIMBO DA EMPRESA

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
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ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÕES

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins
de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto
Prefeitura Municipal de Guaiuba, o seguinte:

1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
2. Declaração expressa de integral concordância com os termosdo edital e seus anexos;
3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, 828,
da Lei nº 8.666/93);

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.
fis

Pregão Eletrônico nº 00.010/2023-SRP
Processo nº 2023.12.04.0001

Aos . dias do mês de de 20., na sede da Comissão Central de Licitações e Pregões do
Município de Guaiuba, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação
da Ata do Pregão Eletrônico nº /2023 do respectivo resultado homologado em
—//20., publicado no Diário Oficial do Município em  //20,àsfls. |, do Processo nº

que vai assinada pelo (a) Secretário (a) Municipal de XXXXX, Gestora do
Registro de Preços, pelos representantes legais dos detentores do registro de preços, todos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se:
e No PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX - XXXX.
e nos termos do Decreto Federal para Registro de preços;
e na Lei Federal n.º 8666, de 21/6/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
Esta Ata tem por objeto o XXXXXXXXXXXXXXXXX, cujas especificações e quantitativos
encontram-se detalhados no Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico nº que
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos
fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo nº

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos
detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de
condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) meses, contados a
partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à Secretaria de XXXXXX do Município de Guaiuba o gerenciamento deste instrumento no
seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do Decreto
Federal para registro de preços.

ASSECOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 - Centro - CEP: 61890-000 Ns

Guaiúba- CE
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão detentor do SRP poderá firmar contratos com
os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os serviços no prazo estabelecido pelos órgãos
detentores do registro de preços.
Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contadosa partir da
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificadoe aceito.
Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será necessária a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada
durante todo o período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes no Decreto Federal de Registro de Preços.
Subcláusula Primeira - Competirá a Secretaria de XXXXX da Prefeitura de Guaiuba, órgão
gestor do Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em especial, as
atribuições estabelecidas no Decreto Federal de Registro de Preços.
Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão detentor as atribuições que lhe são conferidas nos
termos do Decreto Federal de Registro de Preços.
Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta
Ata, fica obrigado a:
I - Atender aos pedidos efetuados pelo Órgão detentor do Registro de Preços, durante a sua
vigência.
IH - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços.
II - Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de
Preços sobrea pretensão de Órgãos Entidades não participantes (carona).
IV - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
Subcláusula Quarta - Caberá à CONTRATADA providenciar a substituição de qualquer
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta da signatária desta Ata, os
quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a este
instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas as condiçõ sjde mercado.
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CLÁUSULA OITAVA - DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PRECO DO
LICITANTE VENCEDOR
Conforme previsto no Decreto Federal de Registro de Preços, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da
classificação do certame é o seguinte:
Item
Classificação
Fornecedor
CNPJ
Endereço
Telefones
e-mail

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no Decreto Federal de
Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito nas situações
previstas no Decreto Federal de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A prestação dos serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços poderá ser
formalizada por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão
participante /interessado e o fornecedor.
Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pela Secretaria gestora da ata de registro de preços, ou se recuse a efetuar o
fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções
previstas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão detentor comunicará ao órgão gestor, competindo a
este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
Subcláusula Primeira - Quanto à execução:
12.1. Quanto à entrega /execução dos serviços:
12.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Termo, no prazo de até 2 (Dois) dias uteis, contado a partir
do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na sede do Almoxarifado Municipal,
localizado à Dr Leiria de Andrade, 409, Centro, 61.890-000, Guaiuba/Ce, nos horários e dias da
semana de segunda às sextas-feiras, das 08:00 às 14:00 horas,
12.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou

a contratante.
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justificados até 24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
12.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
12.2. Quanto ao recebimento:
12.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
12.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

verificação da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
12.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no
termo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria de XXXXXX e será efetuado até
30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada,
preferencialmente no XXXXXXX.

13.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
13.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
13.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
13.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
13.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
13.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando |a manutenção do
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d” dáLj e,
8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízodas sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e
por ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar O
instrumento equivalente.
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante,
14.2.4, Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou conseguências letais a qualquer pessoa;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pela Administração;
j) deixar de repor funcionários faltosos;
k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
I) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável,
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou/entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadag ou contratadas
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NIZAR, DESENVOLVER E PROSPERAR,

e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fi
se destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso.
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.
14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o foro do município de Guaiuba, para conhecer das questões relacionadas com esta
Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o

compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Guaiuba - CE, de de
XXXXXXXXXXXX

Secretaria de XXXXXXXXXXX

Representante legal da empresa
Nome/CNP) da empresa

CIECopam a" memeto eAERRIISSmCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. /20- MAPA DE PREÇOS DA
AQUISIÇÃO

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre os
órgãos detentores do registro de preços e os fornecedores, cujos preços estão a seguir
registrados por item, em face da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.010/2023-SRP.

EMPRESAS VENCEDORAS
Item)
RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, E-mail, Telefones

ITEM UNID| QTD MARCA
DESCRIÇÃO UNIT.|TOTAL

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS - VALOR GLOBAL: R$
( )

ArreCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 - Centro - CEP: 61890-000 N
Guaiúba- CE
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº fecuas

CONTRATO Nº.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIUBA E A
EMPRESA XXXXXXXXX, PARA OS FINS NELE
INDICADOS.

A Prefeitura Municipal de Guaiuba, com sede na Rua. Pedro Augusto, Nº 53, Centro, CEP 61.890-
000 - Guaiuba - Ceará, CNPJ sob nº 12.359.535/0001-32, através da SECRETARIA MUNICIPAL
DE XKXXXXXXXX denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu titular o(a) Sr(a).

; (qualificar), portador(a) da célula de identidade nº e
CPF nº , residente e domiciliado na Cidade de , Estado do

sito à nº e a empresa
estabelecida na Cidade de Estado do

,» sito à
, inscrita no CNPJ sob nº , aqui denominada

de CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). » (qualificar),
portador(a) da célula de identidade nº e CPF nº residente e
domiciliado na RESOLVEM celebrar este Contrato, em conformidade com
as disposições contidas na Lei no 8.666/93 e suas alterações, no processo licitatório PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00.010/2023-SRP e seus ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo
parte deste Contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condiçõesa seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
00.010/2023-SRP, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993,
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00.010/2023-SRP, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais
constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato XXXXXXXXXXXXXXXX.
3.2. Do ITEM contratado:

ARCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 98719405

29



empre PREFEITURA MUNICIPAL DE

Guaiúba
GUAIÚBA

ITEM UNID|QTD MARCADESCRIÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO
4,1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS
5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ ( K

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria de XXXXXX e será efetuado até 30
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo
gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada,
preferencialmente no XXXXXXX.
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento.
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da
Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
6.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d” da Lei Nº.
8.666/93, alterada e consolidada.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 — Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de vigência do contrato é restrito aos créditos orçamentários contados a partir da
sua assinatura.
8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega /execução dos serviços:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Termo, no prazo de até 2 (Dois) dias uteis, contado a partir
do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na sede do Almoxarifado Municipal,
localizado à Dr Leiria de Andrade, 409, Centro, 61.890-000, Guaiuba/Ce, nos horários e dias da
semana de segunda às sextas-feiras, das 08:00 às 14:00 horas,
9.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou

a contratante.
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 24 (vinte e quatro) horas antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante,
não serão considerados como inadimplemento contratual.
9.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
9.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no
termo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de
Fornecimento/Serviço.
10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumpri
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no
e suas alterações.
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10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, dendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
10.6. Aplicar as penalidades previstas emlei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no $1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base
o valor contratual.
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido paraefeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalhoelegislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
11,10. Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do
contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações
sociais, seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a
execução contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados pela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Nº.
8.666/93, doravante denominados FISCAL DE CONTRATO.
12.2. O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s)

GUAIÚBA

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, no
Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do
parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e
por ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente.
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigid
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de
mão de obra;
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i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o intbresse
público, em especial quando solicitado pela Administração;
j) deixar de repor funcionários faltosos;
k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
|) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que
se destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso.
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovidaa reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.4, Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.
14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como basede cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do
art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto noinciso XII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADO direito à
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro do município de Guaiuba no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está
visado pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qualse extraíram 03 (três) vias de igual
teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

D0,0,0,0,00,00,00000,0,004
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX
CONTRATANTE

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS
1. CPF Nº,
a CPF Nº,

anCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, nº 53 - Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 98719405

35


